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SITUACOES CASOS DOCUMENTAGAO PROTOCOLOS DIREITOS E
DE RISCO PEDIATRICOS E PROTECAO E CONDUTAS SEGURANCA

MEDICINA E DIREITO ANDAM JUNTOS:
CONHECER E PROTEGER SUA PRATICA E SUA CARREIRA!




MANUAL INTEGRADO — ASPECTOS JURIDICOS,
DEFESA MEDICA E NORMAS DE CONSULTA

SECAO 1
PROTECAO JURIDICA NA DEFESA DO MEDICO
8B A Pratica Médica e o Cenério Juridico: Defesa e Documentagao

No contexto atual da medicina, o conhecimento dos aspectos legais e a exceléncia na documentacao
sdo tdo vitais quanto a habilidade clinica. A judicializagdo da medicina € uma realidade crescente, e 0
médico precisa estar preparado para se defender, caso necessario.

£ Desafios da Defesa Médica e a Importancia da Documentagéo

A érea da defesa médica atua para mitigar os riscos e problemas que os médicos podem enfrentar no dia a
dia. Muitos processos judiciais decorrem de falhas na comunicacéo, expectativas irreais do paciente
ou, principalmente, documentacéo inadequada.

Um prontuario bem preenchido é a principal ferramenta de defesa do médico. Ele deve refletir
seu raciocinio clinico, suas decisdes, as informacoes passadas ao paciente e seus familiares, e as respostas
obtidas.

"Quando vocé sabe como agir, as situagdes, quando vocé se imp0de, vocé se coloca, vocé sabe efetivamente
onde comeca o direito do paciente e onde termina, e onde comeca o seu. Isso faz muita diferenca.”

O caso do ginecologista mencionado na palestra ilustra a vulnerabilidade do médico, mesmo que atuando
corretamente. A melhor defesa é a prevencdo, que passa por:

a. Comunicagao Clara e Efetiva: Explicar procedimentos, riscos, beneficios e alternativas de forma
compreensivel.

b. Obtencdo de Consentimento Informado: Nao apenas um papel assinado, mas um processo de
dialogo e entendimento matuo.

c. Documentacdo Precisa e Completa: Cada detalhe importa, do exame fisico a evolucdo do
paciente.

 Recusa de Tratamento e Objec&do de Consciéncia: Dilemas Eticos e Legais

Este € um tema de extrema delicadeza, onde o direito a autonomia do paciente colide com o dever do
médico de preservar a vida.

@ Autonomia do Paciente: O Caso das Testemunhas de Jeova

A discussao sobre o direito do paciente de recusar um tratamento, mesmo que vital, € um dos pontos mais
sensiveis. A palestra reafirma que, no Brasil, uma decisdo do Supremo Tribunal Federal (STF) em 2014
estabeleceu que:

"Para a justica, casos envolvendo Testemunha de Jeova, se 0 paciente esté licido e orientado, ele tem
direito de recusar o tratamento, mesmo que isso for a vida dele."

Ponto Crucial: Esta autonomia € reconhecida apenas para pacientes maiores de idade, capazes,
lacidos e orientados. A documentacdo rigorosa da lucidez, orientacdo e do processo de informacéo e
recusa é fundamental.

[1 Pacientes Incapazes ou Menores: Protecéo Legal é
Para menores de idade ou pacientes incapazes (mesmo maiores), a situacao ¢ diferente:

"A recusa [de tratamento] ndo é [valida] para paciente maior que néo € lucido, capaz. Os incapazes,
0S menores também sdo incapazes, arecusando € [valida]."
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Nesses casos, a vida e a integridade fisica do paciente se sobrepdem a vontade de familiares ou
responsaveis. O médico tem o dever de realizar o procedimento necessario. Em situacdes de impasse,
0 acionamento do Ministério Publico ou do Conselho Tutelar é imperativo para proteger o paciente.

Objecao de Consciéncia do Médico

A objecao de consciéncia € o direito do profissional de salde de se recusar a realizar um ato que fira
suas convicgdes morais, éticas ou religiosas.

"A recusa por objecdo de consciéncia era o direito do médico de néo realizar procedimento e ele entende
gue néo deve ou [por] suas convic¢des pessoais.”

Exemplos Comuns:
Aborto: Um médico pode se recusar a realizar um aborto legal se isso ferir suas convicgoes.

Prescricdo de Métodos Contraceptivos: Médicos com fortes convicgdes religiosas podem optar por ndo
prescrever.

Transfusdo Sanguinea: No caso o médico pode se recusar a realizar a transfusdo, desde que isso nédo
configure abandono e que outros profissionais estejam disponiveis para realizar o procedimento, ou em
situacdes de emergéncia onde a vida esta em risco.

Limitagdo Crucial: A objecéo de consciéncia ndo se aplica em situagdes de urgéncia e emergéncia para
pacientes que ndo sao incapazes ou menores, onde a vida estd em iminente risco e ndo ha outro profissional
para assumir o caso. Nessas circunstancias, o dever de salvar a vida se sobrepde.

[E7 Atestados e Laudos Médicos: Gerenciando Riscos e Responsabilidades

A emissao de documentos € uma parte cotidiana da pratica médica, mas frequentemente € fonte de duvidas
e, por vezes, problemas legais.

A Complexidade da "Alta a Pedido"
A "alta a pedido" é um termo popular, mas que, sob a ética juridica, oferece minima seguranca ao meédico.

"Auto pedido é uma alta que na verdade € uma definicdo médica. A alta a pedido ndo te d& seguranga
juridica. Todo o documento para ser assinado, para ter seguranca juridica, ele tem que estar juridico
aplicavel, ponto de juridico entender o que € muito aplicado até mesmo em termos consentimento informado,
gue era por acao dos cirurgides."

O consentimento informado, se obtido sob pressdo ou em estado de vulnerabilidade (ex: paciente ja
internado, nervoso, desejando ir embora), pode ser anulado pela justica. O exemplo da paciente que se
suicidou apés "alta a pedido" é um lembrete dramatico dos riscos associados a esse documento. A
responsabilidade por uma eventual piora ou desfecho negativo recai sobre o médico que "autorizou"
a saida.

Recomendacdo: Evitar a alta a pedido. Se o paciente realmente deseja sair contra indicacdo médica,
documentar exaustivamente:

a. A clareza da explicacdo dos riscos.

b. A lucidez e capacidade de compreensao do paciente.
c. A recusa em permanecer no tratamento.

d. O aconselhamento para buscar outro atendimento.

e. Assinatura de testemunhas, se possivel.

@p Atestado de Afastamento: Prerrogativa Médica

O atestado médico ndo € um mero “formulério” para justificar auséncia, mas uma prerrogativa médica para
documentar a necessidade de afastamento de atividades laborais por questdes de saude.

“O atestado de afastamento € uma prerrogativa médica. Quando o médico avalia o paciente, tem o quadro,
[e] atesta que ele ndo tem condi¢bes de trabalhar, a avaliagdo é sua. Os dias de afastamento também sdo
subjetivos, seu.”



Pontos Chave:

a. Natureza: E um documento que comprova uma condi¢éo de satde que impede o trabalho, ndo uma
"autorizacao".

b. Subjetividade dos Dias: A duracdo do afastamento é uma deciséo clinica do médico, baseada no
prognastico do paciente e na recuperacao esperada. A palestra menciona que atestados longos (15,
30, 40, 60 dias) sao validos se houver respaldo diagndstico e clinico.

c. INSS: O INSS realiza seus proprios levantamentos e avaliacdes e o atestado do médico assistente
serve como uma sugestdo e base para essa avaliagédo. A falta de atestado pode inclusive aumentar
a agressividade contra os profissionais por parte dos empregadores ou do préprio paciente.

d. Responsabilidade: A responsabilidade do médico é atestar a condi¢do clinica, ndo o impacto da
auséncia no emprego do paciente.

[F] Laudos e Relatérios: O Resumo do Atendimento

Para fins diversos (ex: adoc¢ao, assumir fungdo no emprego), o médico deve emitir um relatério-resumo do
atendimento.

"N&o cabe ao médico, na func¢ao assistencial, decidir o que o paciente tem, 0 que ele precisa e otimizar para
tudo. Contudo deve resumir o atendimento e pronto, até para vocés ndo pegarem uma responsabilidade."

O que incluir: Dados do paciente, diagnostico, exames realizados, tratamentos, medicacdes em uso,
consideracdes gerais sobre a saude do paciente.

O que NAO incluir: Juizos sobre a aptiddo do paciente para a finalidade do laudo (ex: "apto para adotar",
"apto para ser curador"). Essa decisdo cabe a autoridade solicitante (juiz, empregador), com base nas
informacBes médicas fornecidas.

fl Acompanhante: Auséncia de Suporte Legal para Atestado Especifico

Embora o direito a um acompanhante seja garantido em muitas situacdes (ex: parto, pacientes internados),
a concessao de um "atestado para acompanhante" formal ndo possui respaldo legal especifico.

"Nao ha suporte em lei para concessao de afastamento para acompanhante. O que vocé pode fazer é um
atestado para o paciente declarando que se trata de um paciente que necessita de cuidado/estar durante a
doencga.”

Abordagem Recomendada: Emitir um atestado para o paciente, descrevendo sua condicdo e a
necessidade de cuidados continuos, que, por vezes, implicara a presenca de um acompanhante. O
acompanhante, por sua vez, devera justificar sua auséncia em seu proprio ambiente de trabalho.

&% O Prontuéario Médico: Sua Melhor Defesa

Reiteradamente, a palestra enfatiza que o prontuario é o registro mais importante. Ele deve detalhar todo o
raciocinio clinico, as condutas, os exames, as reavaliacfes, a comunicacdo com o paciente e a familia.

Um prontuério bem feito demonstra a diligéncia e a boa-fé do médico, mesmo que o desfecho néo seja o
esperado.

SECAO 2

Aspectos Juridicos na Pratica Médica — Parte 1 - (palestra)
& Abertura e Apresentacao

Doutor Erick: Oi, Amanda, tudo bom? Boa noite!

Amanda Bernardes (Advogada — Defesa Médica): Boa noite, doutor! Que prazer estar aqui.
Recentemente nos vimos no Congresso Médico na Prética — um evento sensacional. Fiquei muito feliz com
a participacdo e com as perguntas. Alids, senti que ficou faltando tempo para tirar as davidas de todos.

(=) Observacdo: Amanda ressalta que na graduacdo médica praticamente ndo existe ensino de Direito
aplicado a Medicina, 0 que dificulta o] dia a dia do profissional.
Ela destaca o aumento de conflitos juridicos, potencializado por celulares e redes sociais, que
frequentemente inflam a populagdo contra os médicos.



) Quem é Amanda Bernardes

Advogada especialista em defesa médica.

Criadora do Instagram @defesamedica, onde publica diariamente contetidos sobre:
a. Como agir diante de situacdes de risco juridico;
b. Dicas sobre documentacao e protocolos;
c. Casos reais e orientagdes preventivas.

Ela explica “que o Direito e a Medicina estdo intimamente ligados e que, conhecendo a legislacdo e agindo
dentro dos protocolos, o médico consegue exercer sua profissdo com seguranca.”

/\ Principais Fontes de Processos na Préatica Médica

Amanda compartilha, com base em sua experiéncia de anos, as trés situa¢cdes mais comuns que geram
processos:

1. Dor Torécica
e Uma das maiores causas de processos.
¢ Frequentemente associada a alegactes de erro de diagnadstico.
¢ A chave é seguir os protocolos atuais:
e Solicitar exames previstos;
e Documentar a anamnese e evolucao.

@ Posto-chave: O que é avaliado ndo é o desfecho (por exemplo, se o0 paciente morreu ou nao),
mas se 0 médico cumpriu condutas e protocolos em vigor.

2. Casos Pediatricos Reincidentes

e Criancas que retornam varias vezes ao pronto-socorro, muitas vezes com sintomas inespecificos
(ex.: tosse, febre).

Exemplo relatado:
o Crianca com febre e tosse, cuja mée evadiu do PS antes de concluir os exames.
o Dias depois, a crianca faleceu por dengue hemorragica.
o0 Como a médica havia documentado tudo, ndo houve responsabilizacéo.
# Orientacéo:
¢ Documente cada retorno e cada orientacéo.
e Registre se 0s responséaveis evadiram antes do término da investigacdo diagnéstica.
3. Diagndstico Diferencial Critico
e ITU (Infeccdo do Trato Urinario) pode ser confundida com torcao testicular.
e Caso classico que gera litigio.
¢ Mesmo que haja equivoco diagndstico, seguindo protocolos, ndo se caracteriza erro médico.
¢/’ Conceito Importante: Erro Escusavel
Definicdo juridica: erro desculpéavel, inevitavel, quando todas as condutas médicas foram seguidas.

Se 0 médico agiu dentro das normas vigentes, ndo ha responsabilidade, ainda que o diagnéstico final seja
outro.

4B -0 juiz ndo quer saber se vocé acertou o diagnéstico final, mas se seguiu o que os protocolos determinam
para aquele quadro clinico.”



[J A Forgca da Documentacéo
Amanda enfatiza repetidamente:
e Documentar é proteger-se.

e Prontudrio bem escrito, com evolugéo, hipéteses, exames solicitados e recusas do paciente, é a
principal defesa em qualquer processo.

¢ Inclusive, documentar tentativas de contato com familiares ou acdes de equipe social.

Exemplo real citado: Médica foi poupada de processo e ainda ganhou indenizacao de R$ 15 mil por danos
morais contra um portal de noticias, gracas a documentacdo completa e comprovacao de Fake News.

@ Recusa de Tratamento em Criangas ou Incapazes

Questédo levantada: Em regifes de saude indigena ou locais remotos, pais podem recusar medicacdo ou
transferéncia de criancas?

Amanda esclarece:
e O termo de recusa assinado (termo de responsabilidade) ndo tem validade juridica.

e A Resolucdo CFM 2.375 é clara: "Sé é valida recusa de paciente llcido, capaz e sem risco iminente
de morte.”

e Pais ou responsaveis ndo podem recusar tratamento de crian¢a ou incapaz.
Conduta Recomendada

e Documentar no prontuario.

e Acionar assistente social.

e Se necessario, acionar Ministério Publico ou policia.

e Caso o servi¢o social ndo funcione no momento (ex.: fim de semana), ndo é responsabilidade do
médico se ndo houver resposta imediata.

A Situacbes de Ameaca e Risco Pessoal
Muitos participantes relataram casos de ameaca fisica ou verbal durante o atendimento.
Orientacao da especialista:

e Nunca se coloque em risco.

¢ Se houver ameaca: Entregue o0 documento (ex.: atestado) se necessario.

o Afaste-se.

e Registre tudo no prontuario.

e Se couber, faca boletim de ocorréncia.

{~J Exemplo real: Mae exigiu atestado para si (e ndo para o filho). Ao ser negado, partiu para agressao,
destruiu equipamentos e feriu a médica.

Recomendacao: “Entregue, depois registre e processe. Sua vida € mais importante.”
& Gravacées e Provas

e Filmar ou gravar audios € permitido e pode ser decisivo.

e Se nao for seguro gravar, afaste-se e acione a policia.

o Cameras de seguranca e audios ja salvaram iniUmeros profissionais de acusacdes falsas.
b= Descanso em Plantdo Noturno

Descanso é direito constitucional e ndo é infracdo. O problema esta na falta de registro.



Sempre documente:
e Trocas de horarios;
e Nome dos responsaveis no periodo;
e Combinados por escrito (livro de ocorréncias ou mensagem por WhatsApp).

/A Abandono de plantdo s6 ocorre se 0 médico sai da unidade sem passar formalmente o caso ao
substituto. O plantdo s6 termina com a passagem médico a médico.

€8 Encerramento da Parte 1
Nesta primeira parte, foram discutidos:
e Contexto juridico atual da pratica médica;
¢ Principais situacdes de risco (dor toracica, pediatria, diagndsticos complexos);
e A importancia absoluta da documentacao;
¢ Recusa terapéutica em criancas/incapazes;
e Risco pessoal, ameacas e como agir;
e Descanso em plantdo e abandono de plantéo.
I3 Proxima Etapa — Parte 2
Na Parte 2, continuaremos com:
¢ Ameacas por telefone e abandono de plantdo em risco
¢ Cuidados paliativos e ortotanasia
e Objecao de consciéncia (ex.: aborto, anticoncep¢éao)
e Alta a pedido e evasédo
e Casos complexos de atestados e responsabilidade trabalhista.
Qo Ameacas por Telefone e Risco de Abandono de Plantdo

Relato de um médico do Parana. Recebeu telefonema durante o plantdo. A pessoa dizia que estava levando
feridos. No meio da conversa comecaram ameacas de morte, dizendo que sabiam que havia dois
plantonistas. O colega, com medo, deixou o plantéo e foi direto & delegacia.

Pergunta: Se nesse intervalo chegar uma emergéncia e o paciente falecer, o médico responde por abandono
de plantdo?

[ Orientacdo de Amanda Bernardes
Depende da avaliacdo do risco concreto e iminente.

Se houver ameaca real e comprovavel (ex.: agressor identificado, tornozeleira eletrdnica, tentativa de
invasado), a saida é justificada.

O importante é documentar:
e Descrever a ameaca no prontudrio ou livro de ocorréncias.
e Registrar boletim de ocorréncia.
e Reunir provas (audios, prints de ligacdes).

() Se comprovado que havia risco real de morte, ndo ha responsabilizacdo, mesmo que alguém fique sem
atendimento.

2 Cuidados Paliativos e Ortotanasia
Contexto apresentado
Termo de cuidados paliativos assinado por familiares, mas nem todos os filhos foram consultados.

Medo de que outro parente, distante, conteste judicialmente.



&, Pontos Centrais
¢ Indicacdo médica é indispensavel.
¢ O médico deve documentar que o paciente tem critérios clinicos para cuidados paliativos.
e O termo ndo € “alta a pedido”, mas um plano terapéutico.
o Consentimento

0 Se o0 paciente estiver lucido e orientado, sua decisdo prevalece — mesmo que familiares
discordem depois.

Se néo estiver lacido:
Seguir ordem: conjuge — pais — filhos — irmaos.

Em caso de divergéncia, acionar o diretor técnico ou o comité de ética para terceira opinido.

©O O O O

Funcéo da testemunha

= Serve apenas para atestar que o documento existe, ndo para julgar o mérito clinico.

[E7 Resumo
O que vale € a indica¢éo médica e o registro em prontudrio, incluindo as tentativas de contato com
familiares.

“Mesmo que um parente distante discorde depois, a decisdo que vale é a do paciente ou, se incapaz, o
consenso formal da familia com apoio do comité de ética.”

® Casos Reais: Obito e Boatos
Relato de um participante:

Crianca de 2 meses chegou em Obito, possivelmente por asfixia. No dia anterior fora atendida com
diagnostico de resfriado comum. Apoés o falecimento, surgiram boatos de erro médico (aspiracdo malfeita).

Conduta recomendada:
e Chamar toda a familia e esclarecer que so a pericia definira a causa da morte.
e Documentar integralmente no prontuario.
e Se houver suspeita de violéncia (como sufocamento), acionar 6rgaos competentes.

() Mesmo com boa relacdo médico-paciente, isso ndo protege juridicamente se ndo houver documentacao.

A “quebra de relacdo médico-paciente” é indicada quando ha ruidos ou desconfianga.
@ Alta a Pedido x Evaséo
Questao levantada: Paciente de UTI ou enfermaria que deseja sair sem autorizacdo médica.
© Alta a pedido
o Documento facilmente anulado na justica.
¢ Considerado assinado sob coacéo (“assine para poder sair”).

e Coloca sobre o médico obrigacdo de informar riscos de forma que, na pratica, € impossivel
comprovar.

Evasé&o
Conduta recomendada pelo CFM.
Médico registra em prontuario:
e Que o paciente foi orientado sobre os riscos.
¢ Que optou por sair contra orientacdo médica.
e Toda a responsabilidade recai sobre o paciente.

“O médico ndo é carcereiro. Se o0 paciente deseja ir embora, documente como evasdo e ndo assine
alta a pedido.”



8B Objecéo de Consciéncia
Situacdes:
e Recusar anticoncepc¢do de emergéncia.
e Recusar aborto fora das hipoteses legais.
e Na&o querer atender ato estético realizado por ndo-médico.
Direitos do Médico
e Constituicdo Federal garante a recusa por objecao de consciéncia.
e E plenamente valido desde que:
e Nao se trate de urgéncia/emergéncia.
e Haja registro em prontuario:
“Recusa por objecao de consciéncia é amparada pelo art. 5° da Constitui¢cdo.”

/\ Em urgéncias e emergéncias, o dever de salvar a vida prevalece.

[] Atestados e Responsabilidade Trabalhista
Exemplo real:
¢ Gestante solicitou atestado de 14 dias, alegando viagem e futura licenca maternidade.
¢ Nao apresentava quadro clinico que justificasse afastamento.
Conduta Correta
e Atestado s pode ser emitido apds avaliacdo presencial.
o Deve ser baseado em diagnéstico ou quadro clinico que impeca o trabalho.

e Se ultrapassar 15 dias, constar que € sugestdo médica, pois a decisao final é do perito do INSS ou
meédico do trabalho.

() Atestado gracioso (sem base clinica) é risco juridico: O empregador ou INSS pode processar para
reaver valores pagos indevidamente.

Sair da Unidade para Atender Fora

Pergunta comum:
e Hospital pequeno solicita que o0 médico se desloque para atender acidente a quildometros de distancia.
e Ou UBS pede para médico ir a domicilio atender urgéncia.

Regras

Proibido deixar a unidade para atender fora salvo se for porta a porta (distédncia que se faz a pé, sem
prejuizo do plantédo).

Em caso de 6bito domiciliar:
e O corpo deve ser levado ao hospital/SVO/IML.
e O médico ndo deve ir até a casa.
s Em UBS:
Atendimento € ambulatorial, ndo de urgéncia/emergéncia.

Deve-se acionar o SAMU ou PS para transporte adequado.



I3 pProxima Etapa — Parte 3
Na Parte 3, que encerra a transcri¢éo, veremos:
e Comentérios finais e orientacfes estratégicas de Amanda Bernardes.
¢ Recomendacdes preventivas para blindagem juridica no dia a dia.
Aspectos Juridicos na Prética Médica — Parte 3

€8 Casos Praticos Finais e Revisdes Importantes

Durante o fechamento, Amanda refor¢ou varios pontos ja debatidos, para que ninguém saisse com duvidas:

e @ Alta a Pedido x Evasao — Ultima Reafirmacao

¢ O unico registro realmente seguro € o de evasdo, feito no prontuério.

e Mesmo que hospitais particulares (ex.: Unimed) ainda pecam o “termo de alta a pedido”, isso ndo

anula a protecdo dada pela anotacdo meédica de evasao.

e Caso o hospital queira documento assinado pelo médico, este deve servir apenas para o setor

administrativo, ndo substituindo o prontuario.

/\ Presséo de Autoridades Locais

Exemplo: solicitacdo para que o médico saia do hospital para atestar 6bito domiciliar ou atender um acidente

em estrada distante.
Orientacao definitiva:

¢ O médico ndo deve abandonar o plantdo, a menos que a ocorréncia esteja literalmente na porta da

unidade e ndo comprometa 0 Sservico.
e Em caso de 6bito, o corpo deve ser levado ao hospital ou SVO/IML.
¢ “Nada melhor do que agir conforme a lei: quem tenta pressionar fica sem argumento.”
A Unidade Basica de Saude (UBS)
Médicos de UBS nao tém obrigacéo de sair para urgéncias em domicilio.

A funcéo da UBS é atendimento ambulatorial.

Em caso de emergéncia fora da unidade, o correto € acionar o SAMU para transporte ao hospital.

£8 Relacdo Médico-Paciente: Realidade Atual

Amanda fez um balango importante:

Antigamente a boa relagdo médico-paciente era fator de protecao contra processos.
Hoje, embora ainda desejavel, ndo é suficiente.

A sociedade se tornou mais individualista e litigiosa:

Problemas pessoais ou descuidos do paciente (ex.: ndo fazer pré-natal, fumar, ndo tomar medicacdes)

— frequentemente sao atribuidos ao médico.
&, Concluséo

Documentar condutas e orientagdes é mais seguro do que confiar apenas no vinculo pessoal.

© Blindagem Juridica: Regras de Ouro
Para encerrar, Amanda elencou os pontos essenciais que todo médico deve adotar:
o Documente absolutamente tudo

e Em prontuario ou livro de ocorréncias.

e Inclua: recusas, ameacas, trocas de plantdo, falta de recursos, contatos com familiares e equipe

social.

e Siga sempre os protocolos vigentes
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e Use guidelines e fluxogramas reconhecidos.
¢ Na&o confie apenas em “clinica soberana”.
e Acione o0s recursos certos
e Assisténcia social, conselho tutelar, Ministério Publico ou policia quando necessario.
e Se 0 servi¢co ndo responder de imediato, a responsabilidade ndo € do médico.
¢ Proteja-se em situacdes de risco fisico
e Saia de perto, trave portas, entregue documentos se houver ameaca.
e Registre no prontuario e faga boletim de ocorréncia.
e Use atecnologia a seu favor
o GravacOes (dudio/video) e cameras de seguranca sao provas legais.
e Prints de WhatsApp valem como evidéncia.
e Conheca seus direitos de recusa
e Objecao de consciéncia é garantida pela Constituicao.
e Arecusa deve ser fundamentada e documentada.
e Entenda o peso da “evasao”
e Evasdo é a forma juridicamente correta de registrar saidas ndo autorizadas.
e Alta a pedido ndo tem sustentacao legal.
(=) Encerramento e Agradecimentos
Doutor Erick, anfitrido:

“Amanda, muito obrigado por dedicar sua noite para nos ajudar. Seu conhecimento é extremamente valioso
para nossa prética.”

Amanda Bernardes:

“Eu que agradeco! E sempre um prazer. Meu objetivo é que cada médico saiba como agir em cada situac&o,
de modo que possa dormir tranquilo, com a consciéncia de que esté protegido juridicamente.”

@ Como Acompanhar e Obter Suporte
Para quem deseja conteudo diario e apoio continuo:
e Instagram: @defesamedica
e Canal no YouTube: videos explicativos sobre:
o0 Evaséo e alta a pedido
0 Recusa terapéutica
0 Acobes judiciais recentes envolvendo médicos
0 “Todo dia eu falo um pouquinho sobre casos reais, decises judiciais e orientacdes praticas.”
Concluséo Geral do Encontro

O bate-papo com a advogada Amanda Bernardes foi um manual completo de defesa juridica para a pratica
médica moderna, abordando:

/\ Principais riscos de processos (dor toracica, pediatria, diagndsticos complexos).

© Documentacdo como maior protecéo (prontudrio, livro de ocorréncias, provas digitais).
@ Alta a pedido x evaséo e recusa terapéutica.

# Cuidados paliativos e objecdo de consciéncia.

Plantéo e descanso: direitos, limites e prevencao de abandono.
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A Ameacas, violéncia e seguranca pessoal.
A mensagem final foi clara:

Conhecimento juridico salva a carreira médica.
Segquir protocolos, registrar cada passo e agir com seguranca € o que garante tranquilidade e protecao legal.

SECAO 3
S O que dizem as normas oficiais sobre o tempo de consulta do paciente
1. Ministério da Saude / ESF

O MS define o nimero de pessoas adscritas por equipe de Saude da Familia (2.000 a 3.500 pessoas), mas
ndo determina tempo minimo ou mé&ximo por consulta médica.

As metas de producdo (consultas/habitante/ano) sdo apenas parametros médios de planejamento, néo
regras rigidas de tempo por paciente.

2. Conselho Federal de Medicina (CFM)

O CFM é muito claro: o tempo de consulta deve ser definido pelo médico, conforme a complexidade do caso
e as necessidades do paciente.

O CFM j& se posicionou contra metas de produtividade ou numero fixo de consultas/hora impostas por
gestores.

Fundamentos:
e Cadigo de Etica Médica:

0 Art. 2° O alvo de toda atengdo do médico é a saude do ser humano, em beneficio da qual
devera agir com 0 maximo de zelo.

0 Art. 3% A liberdade do exercicio profissional € direito do médico, devendo ser garantidas
condi¢bes adequadas para o desempenho ético da medicina.

0 Art. 7°0 O médico deve exercer a profissdo com autonomia, ndo sendo obrigado a seguir
determinac¢fes que limitem sua atuacao técnica ou cientifica.

e Resolucdo CFM n° 1.958/2010: estabelece que o tempo de consulta deve respeitar as necessidades
do paciente, ndo podendo ser pré-fixado de forma rigida.

e Em diversos pareceres, os CRMs reforcam que “consultas cronometradas” ferem a autonomia
meédica e podem comprometer a qualidade do atendimento e a segurancga do paciente.

8B Conclusao

N&o esta de acordo com as normativas do CFM a imposi¢cdo de um tempo rigido de 15 minutos por
consulta ou de um namero fixo de pacientes por periodo.

z

O que pode existir € um planejamento administrativo (por exemplo, estimar 4 pacientes/hora para
dimensionar equipes), mas isso nao pode se sobrepor a decisao clinica do médico.

O tempo real da consulta deve ser 0 necessario para garantir:
e anamnese adequada,

e exame fisico,

registro no PEC,

orientacles,

vinculo com o paciente.
[} Parecer Técnico — Tempo de Consulta Médica na ESF

Assunto: Questionamento sobre imposi¢cao de tempo fixo de 15 minutos por consulta médica no ambito da
Estratégia Saude da Familia, via uso do Prontuério Eletrénico do Cidadao (PEC)
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1. Contextualizagéo

Recentemente foi implantado no municipio o Prontuario Eletrénico do Cidaddo (PEC), com definicdo
administrativa de agenda médica em intervalos fixos de 15 minutos por consulta, totalizando 16 pacientes a
cada 4 horas.

Tal medida gera questionamentos quanto a sua conformidade com as normativas éticas e legais que regem
a pratica médica.

2. Fundamentac&o Etico-Legal
Cadigo de Etica Médica (Resolugdo CFM n° 2.217/2018):

e Art. 2°: O alvo de toda a ateng&o do médico é a saude do ser humano, em beneficio da qual devera
agir com o0 maximo de zelo.

e Art. 3°: A liberdade no exercicio da profissdo médica sera garantida ao médico, que nao pode ser
obrigado a exercer sua profissdo contra sua consciéncia ou contra os ditames da ciéncia.

e Art. 7°: O médico deve exercer a profissdo com autonomia, ndo sendo obrigado a prestar servigos
gue contrariem os ditames de sua consciéncia ou as normas éticas.

Resolugdo CFM n° 1.958/2010:

e Estabelece que o tempo de consulta deve respeitar as necessidades do paciente, ndo podendo ser
pré-fixado de forma rigida por gestores ou sistemas de saude.

Pareceres dos Conselhos Regionais de Medicina (CRMs):

e Reiteram que consultas cronometradas ferem a autonomia médica e podem comprometer a
gualidade da assisténcia, colocando em risco a seguranca do paciente.

3. Consideracdes Técnicas

e O tempo necessario para cada consulta varia de acordo com a complexidade do caso, idade,
comorbidades e demandas individuais do paciente.

e O atendimento médico envolve anamnese detalhada, exame fisico, registro adequado em prontuario,
solicitacdo/avaliacdo de exames e orientacdes, atividades que ndo podem ser rigidamente limitadas
por cronograma fixo.

e A imposi¢cdo de 15 minutos por paciente pode induzir a pratica de consultas superficiais, em
desacordo com a boa préatica médica, aumentando riscos de falhas diagndsticas e iatrogenias.

e O uso do PEC deve ser instrumento de registro e qualificacdo da assisténcia, e ndo um mecanismo
de controle de produtividade que comprometa a autonomia profissional.

4. Conclusao

A determinacdo administrativa que estabelece tempo fixo de 15 minutos por consulta médica e obriga o
atendimento de 16 pacientes em 4 horas:

X Nao encontra respaldo nas normativas do Conselho Federal de Medicina (CFM);
X Contraria principios do Cédigo de Etica Médica;
X Compromete a autonomia profissional do médico;

X Pode acarretar prejuizos a seguranca e a qualidade da assisténcia prestada aos usuérios do
SUS.

5. Recomendacéo

Recomenda-se que o tempo de cada consulta médica seja definido pelo profissional responséavel, de acordo
com as necessidades clinicas do paciente, respeitando-se a autonomia médica e as normativas do CFM.

O planejamento administrativo de agendas pode adotar parametros médios de consultas, mas ndo deve
engessar o tempo de atendimento nem impor metas rigidas de produtividade.
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& Referéncias Eticas e Legais

8B Codigo de Etica Médica — Resolugdo CFM n° 2.217/2018

e Art. 2°: O alvo de toda a atencdo do médico € a saude do ser humano, em beneficio da qual devera
agir com o0 maximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional.

o Art. 3% A liberdade no exercicio da profissdo médica serd garantida ao médico, que ndo pode ser
obrigado a exercer sua profissédo contra sua consciéncia ou contra os ditames da ciéncia.

e Art. 7° O médico deve exercer a profissdo com autonomia, ndo sendo obrigado a prestar servigos
gue contrariem os ditames de sua consciéncia ou as normas éticas.

e Art. 18: E vedado ao médico permitir que interesses pecuniarios, politicos, religiosos ou de qualquer
ordem interfiram na escolha dos melhores meios de prevengéo, diagnostico ou tratamento, em
beneficio do paciente.

e Art. 23: E vedado ao médico deixar de garantir ao paciente o exercicio pleno de seu direito de decidir
livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar, bem como exercer sua autoridade profissional de
forma abusiva.

& CFM - Cadigo de Etica Médica (2018)
[} Resolugdo CFM n° 1.958/2010
Dispbe sobre o tempo minimo de consulta médica, estabelecendo que:
O tempo de consulta deve ser suficiente para permitir a realizacdo de anamnese, exame fisico,
solicitacao/interpretacéo de exames e orientagbes adequadas.
Nao pode haver determinacdo administrativa rigida quanto ao tempo de atendimento, sob pena de
comprometer a boa pratica médica.
& CFM — Resolucéo n° 1.958/2010
fmi Pareceres dos Conselhos Regionais de Medicina (CRMs)
e Diversos CRMs ja se manifestaram contra a imposicao de tempo fixo para consultas:
o0 Parecer CREMESP n° 108.034/2012:
A agenda médica deve respeitar a autonomia do profissional, e ndo é ético impor tempo
predeterminado para atendimento.
o Parecer CREMERJ n° 12/2019:
“Estabelecer tempo fixo para consultas pode levar a pratica médica deficiente e
comprometer a seguranca do paciente.”
o Parecer CREMESP n° 76.048/2010:
“N&o cabe ao gestor impor tempo de consulta. O médico € quem deve definir o tempo
necessario para um atendimento seguro e completo.”
[[] Leis e Normativas Gerais
Lei n® 12.842/2013 — Lei do Ato Médico

e Art. 2°, 81° reconhece a autonomia do médico no exercicio de sua profissao.

e Art. 4°: define como privativo do médico o diagnostico, prescri¢cao terapéutica e acompanhamento da
evolucdo do paciente, atos que exigem tempo adequado e ndo podem ser comprimidos por regras
administrativas.

@ Lein° 12.842/2013

Concluséo das Referéncias
Nenhuma norma do Ministério da Saude ou do CFM define tempo fixo de consulta médica.
O tempo adequado deve ser definido pelo médico, conforme a necessidade clinica.
Imposicdo administrativa de consultas de 15 minutos fere:

e 0 Codigo de Etica Médica (CFM 2.217/2018),

e aResolugcdo CFM n° 1.958/2010,

e aleido Ato Médico (12.842/2013),

e além de diversos pareceres dos CRMs.
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